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PROCESSO no. 390/2023

ASSUNTO: Contrataçáo Direta por Dispensa de Licataçáo - Contrataçáo refeÍente a

Loceção Social de imóvel de propriedade de Margarida Maria de Sousa em caráter

de beneficio sociat, destinado â Antônia Maria costa Sampaio.

OBJETO: Contratação reÍerente a locaÉo Social de imóvel em caráter de beneÍício

social.

Legisleção Aplicável: at1.24, X, e 26, parágrafo único, l, da Lei 8'666/93'

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesâs'

í.1. Trata-se da contratação direta, por dispensa de licitação ao ampâro

do inciso X do ârt. 24 e 26 paÍágÍaÍos único, I da Lei no 8 666/1993, Lei Mun'cipal de

ÀldÀi;g; do Pindarê - MA n" i9/20 e ârl. 1o § 2o, lV, do Decreto Municipal de Alto

nr".rÀ io Prndaré - MA n'O21t2O na qual visa a locação de imóvel destinado a
jà"Éáo *""r iituado na Rua da Matriz, povoedo Âuzilândia, Âlto Alegre do
plnJarCflrrfl, de propriedade da Sra. MARGARIDA MARIA DE SOUSA' junto à

sáiràtari, ie uLinicipat de Assistência Social como aluguel social tendo como

beneficiária a Sra. ANTONIA MARIA CoSTA SAMPAIo'
1.2. A Secretariâ Municipal de Assistência Socral, Írabalho e Cidadânia'

iuntamente com Relatório do Centro de Referência da Asslstência Social - CRAS

i;;i;;;; -""""""idade 
o beneficio de âluguel social' vez que a beneficiária se

ã"-;;;;;."iáàà ou rrtn"t"oilidade' perigó eminente, condiçóes precáÍias e área

de risco.

1.3. Da instruçáo destes autos constam aindâ:

a) Des?acho do Preíeito;
í1 Làulao ae evatiação io lmóvel pelo setor de Engenhaia do Município:

í1 uànirestaçao do Setor de contrato da Secretaia Municipal de

Administraçáo e Fínanças:
c) DotaÇão Orçamentária

E o relatório, oPina-se.

'1.4. A locação de imóvel pelo Poder Público poderá 
-ser 

realizada por

.lisoensâ de lrcrtacao ao amparo do incrso X do an' 24 da Lei n' 8 666 de 1993'

;:;ri;-i";; ;Jããtátiito". do imóvel atendâm às finalidades precipuas da

À; :;ão-itlrL. Tí.at;i'o. Án;-al;e rt;;i ;;â;;--iÀ'-cii ;' 6tiõs o'ít- ---
'' 
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Administraçáo Pública; (b) que haja avaliaÉo prévia; e (c) que o preço seja

compatível com o valor de mercado , in verbis:

AtÍ. 24. E dis\ensável a licitação:
t.l
X - Para a compft, ou locação de imÓvel destinado ao
atendimento das finalidades precípuas da administraçâo,
cuias necessidades de instalação e localizaçáo
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado, segundo avaliaçáo
prévia

1.5. Além desses requisitos, é preciso quê a contrataÉo observe ainda o

disposto no art. 26, tâmbém da Lei no 8.666/93, que assevera:

n" 65.398.000,

"An. 26. As dlspensas prev,sÍâs nos §§ 2" e 4' do ad- 17

eno
inciso 111 e seguinÍes do aft- 24, ás sltuaçÔes de

inexigibilidade reíeidâs no aft- 25, necessaiamente
rustifícadas. e o retardamento previsto no final do
'paragrafo únrco do afl 8' desta Lei deverào ser
'comúnicados. 

dentro de 3 (três) dias, à autoridade

supeior, para ratificaçáo e publicação na imprensa olicial.

no prazo de 5 (cinco) días, como condição para a eficácia

dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa' de

inexígibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo'

será instruído, no que couber, com os seguintes
elementos:
I - Caracteizaçáo da situaçáo emergencial ou calamitosa
que justifique a dispensa, quando for o caso;
tl - Razáo da escolha do fomecedor ou execulante;
lll - Justificativa do Preço.
V - Documento de aprovação dos proietos de pesquisa

aos
quais os bens serão alocados "

1.6. O contrato de locaÇâo em que o Poder Público seja locatário

encontra-se previsto no art. 62, § 3ô. l, da Lei n'8'666, de 1993, aplicando-se o
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disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Dirêito Administrativo), bem como seráo aplicadas
as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locaÉo para Íins não
resldenciâis, isto e, a Lei do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991 .

1.7. O imóvel da pretensa locaçâo, de acordo com laudo emitido pelo

setor competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor compatível e estando
ainda em localidadê que permite o menor impacto social ã família. O imóvel se

encontra em condiçÕes acolhimento da família beneficiária O referido imóvel

apresenta ainda de acordo com laudo apenso, valor compativel com o disposto no

art 10", § 20, inciso lV. Decreto Municipâl n'02112020 (até o percentual máximo de
50% de um salário minimo)

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se êncontra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contratação direta por

dispensa de licitação, com base no ârt. 24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o

Locador acima referido. Frisa-se que os documentos anexâdos, comprovâm a

situaçáo reguiar do Locador e imóvel, portanto, apta a contratar com essa

municipalidâde;

1.9. Uma vez supridas as condiçÕes anteriores' cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à RatificaÇão da presente contrataÉo direta por inexigibilidade de
licitaÇáo.

1.10. Por fim, tendo em vista a instrução dos autos, segue em ânexo a

Portaria no'15, a qual dêsigna a Comissão Permanente de Licitação do lvlunicipio de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arts'
55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas geÍais, no que couber (normas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como as regrâs aplicadas no Direito

privado, previstas na legislação sobre tocação pâra fins náo residenciâis, isto é. a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1 .1 '1. Conforme despâcho do Excelentíssimo Prefeito Municipal,

encaminham-se os autos â Procuradoria Geral do Município para emissáo de
parecer jurídico quânto a aprovaÇão da minutâ do contrato e os procedimentos

legais da contratação direta
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À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindare/MA, 22 de setembro de 2023.
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Presidente da Comissáo Permanente de Licitação
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